
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO Nº 2013442-20.2014.815.0000.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Agravante : BMC Hyundai S/A. 
Advogados : Braulio da Silva Filho e outros.
1º Agravado : Gerente  de  Fiscalização  de  Mercadorias  em  Trânsito  da
Secretaria da Fazenda do Estado da Paraíba.
2º Agravado : Gerente  de  Arrecadação  da  Secretaria  da  Fazenda  do
Estado. 
Interessado : Estado da Paraíba.

AGRAVO  INTERNO.  JULGAMENTO
MONOCRÁTICO QUE NEGA SEGUIMENTO A
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE
POSTERGA A ANÁLISE DE PEDIDO LIMINAR
PARA  APÓS  AS  INFORMAÇÕES  DA
AUTORIDADE  COATORA.  ATO  DE  MERO
EXPEDIENTE.  AUSÊNCIA  DE  CUNHO
DECISÓRIO.  INVIABILIDADE  DO  EXAME
POR  ESTA CORTE  DE JUSTIÇA.  RESPEITO
AO  DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO.
MANIFESTA  INADMISSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO.

- A decisão agravada que posterga o exame da medida
liminar para  momento posterior  às informações das
autoridades coatoras, não possui conteúdo decisório,
não  desafiando,  pois,  o  recurso  de  agravo  de
instrumento. Trata-se, portanto, de mero despacho de
expediente  que  se  presta  a  impulsionar  o
procedimento,  ou  seja,  ato  judicial  irrecorrível,
conforme preceitua o art. 504 do Código de Processo
Civil.

-  O  pedido  liminar  que  não  foi  apreciado  pelo
julgador de origem quando do recebimento da inicial,
tendo sido postergada  a  sua análise  para depois  do
prazo da manifestação da autoridade coatora, impede
o  exame  por  este  órgão  ad  quem,  sob  pena  de
supressão de grau de jurisdição.
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-  Revelando-se  manifestamente  inadmissível  o
recurso  interposto,  correta  se  mostra  a  decisão
monocrática  que  lhe  negou  seguimento,  com
fundamento  no  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo Civil.

Vistos,  relatados e discutidos os presentes autos,  ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.  

Trata-se  de  Agravo  Interno interposto  pela  BMC Hyundai
S/A contra  decisão  monocrática  (fls.  163/166)  que  negou  seguimento  ao
Agravo  de  Instrumento  hostilizando  despacho  (fls.  31)  que,  nos  autos  do
Mandado de Segurança preventivo com pedido liminar inaudita altera
pars impetrado pelo ora agravante em face do  Gerente de Fiscalização de
Mercadorias em Trânsito da Secretaria da Fazenda do Estado da Paraíba
e  do Gerente  de  Arrecadação  da  Secretaria  da  Fazenda  do  Estado,
postergou a análise do pleito liminar para após as informações das autoridades
coatoras. 

Em suas razões, aduz que o julgamento monocrático que negou
seguimento  à  irresignação  instrumental  foi  equivocado,  alegando  que  não
houve  a  verificação  de  qualquer  hipótese  do  art.  557,  caput,  do  Diploma
Processual Civil.

Defende  a  existência  de  cunho  decisório  do  despacho
impugnado, uma vez que,  ao postergar a apreciação do pedido liminar para
depois  das  informações  da  autoridade  coatora,  o  juiz  desconsiderou  de
imediato o  fumus boni iuris, o perigo da demora e o direito líquido e certo,
devendo,  portanto,  ser  considerada  uma  decisão  interlocutória  de
indeferimento.

Seguindo  suas  argumentações,  afirma  que,  não  é  razoável
contemplar que, somente após a oitiva das autoridades coatoras, o pedido de
tutela antecipada será apreciado. Ainda assevera que incabível a exigência do
ICMS com base no Protocolo 21/ICMS e do Decreto Estadual nº 9.582/2001,
em virtude de ilegalidade e por acarretar prejuízo a empresa agravante com o
comprometimento da sua competitividade no mercado.

Por  fim, asseverando a necessidade de apreciação do pedido
liminar de antecipação da tutela recursal, requer o conhecimento e provimento
do  agravo  interno  para  o  fim  de  dar  prosseguimento  à  irresignação
instrumental. 

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
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recurso interposto, passando à análise de seus argumentos.

Como é sabido, o agravo interno se consubstancia em espécie
recursal cabível quando a parte prejudicada, em virtude da prolação de uma
decisão monocrática final, pretende impugnar o conteúdo decisório proferido
pelo relator.

No  caso  dos  autos,  a  empresa  agravante  se  insurge  contra
julgamento monocrático que negou seguimento a agravo de instrumento, ante
a  manifesta  inadmissibilidade  recursal,  tendo  em  vista  que  foi  interposto
contra despacho que postergou a análise de liminar para após as informações
das autoridades coatoras.

Compulsando os autos, verifica-se claramente a irresignação da
agravante quanto ao ato processual do Juízo a quo que se absteve de apreciar o
pedido liminar anteriormente ao prazo para resposta  dos réus,  sendo assim
redigido:

“Reservo-me  para  apreciar  a  medida  liminar,  após  as
informações da(s) autoridade(s) impetrada(s).
Notifiquem-se.
J.Pessoa, 03/11/2014”. (fls. 31).

Com efeito, a pretensão meritória recursal da agravante revela
alguns entraves. Primeiramente, consigno que o exame da liminar nos autos do
Mandado de Segurança não foi realizado pelo juízo de origem, o que impede
sua análise nesta sede, sob pena de patente supressão de instância.

Como é sabido, dentre os princípios do modelo constitucional
do direito processual civil, encontra-se o duplo grau de jurisdição, que consiste
na possibilidade de reexame da decisão da causa, preferencialmente, por órgão
jurisdicional  hierarquicamente  superior  àquele  que  proferiu  o  decisum
impugnado.  Traduz-se,  portanto,  na  garantia  da  análise  de  mérito  por  dois
juízes  distintos,  cuidando-se  de  direito  constitucional  implícito  a  ser
exceptuado apenas por expressa previsão legal. 

Conforme dito,  aceitar  o  julgamento  da  causa,  como ora  se
propõe, é derrogar uma instância, sem autorização legal para tanto, ou melhor,
contrariando disposição  normativa  expressa  do  diploma processual  civil,  o
qual, em seu art. 504, assevera que “dos despachos não cabe recurso”.

Ora,  ao  se  sobrepor  uma  decisão  de  competência  do  juiz
singular  por  outra  deste  órgão  colegiado,  na  forma  em  que  se  encontra  a
demanda, estar-se-ia incorrendo em nítida supressão de instância, retirando das
próprias  partes  o  direito  ao  recurso  deste  decisum,  posto  que  não  haveria
possibilidade de revisão ordinária deste julgado, restringindo o inconformismo
apenas  às hipóteses de atuação dos órgãos  de superposição,  quais  sejam o
Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal.    

Por  conseguinte,  o  ato  judicial  contra  o  qual  se  insurge  o
agravante,  tão somente adiando o exame da medida liminar para momento
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posterior  ao  decurso  do  prazo da  manifestação  da  autoridade  coatora,  não
possui  conteúdo  decisório,  consubstanciando-se  em  despacho  meramente
ordinatório,  não  cabendo  a  interposição  de  recurso,  por  expressa  previsão
legal.

Não cabe afirmar que, por postegar a análise da liminar, o juiz
singular decidiu pela ausência de fumus boni iuris, perigo da demora e direito
líquido e certo. Ora,  o despacho  não tem o condão de revestir esse ato do
conteúdo decisório estabelecido em lei como pressuposto de recorribilidade.
Se assim fosse, qualquer manifestação do magistrado corresponderia a uma
“decisão”,  pois,  naquele  momento,  teve  que  “decidir”  sobre  o  andamento
procedimental.

Nesse sentido, a jurisprudência dos Tribunais pátrios se mostra
firme, conforme se infere dos seguintes julgados:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRU-
MENTO.  ATO PROCESSUAL QUE POSTERGA A
ANÁLISE  DO  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DA
TUTELA. DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE. 
1. As questões suscitadas e decididas no juízo a quo
definem os contornos da lide recursal,  não cabendo
ao  Tribunal  avançar  no  exame  da  matéria  ainda
não decidida, sob pena de supressão de um grau de
jurisdição.
2.'Mantém-se  a  decisão  do  relator  que  nega
seguimento ao agravo de instrumento interposto em
face do ato jurisdicional que noticiou à parte que a
apreciação  do  pedido  de  antecipação  da  tutela
jurisdicional  ocorrerá  depois  da  apresentação  da
contestação, eis que se trata de mero despacho - ato
judicial irrecorrível, nos termos do art. 504 do CPC.
(Acórdão  n.635944,  20120020246358AGI,  Relator.
CARMELITA  Brasil,  2ª  Turma  Cível,  Data  de
Julgamento.  21/11/2012,  Publicado  no  DJE.
26/11/2012.  Pág.  106)  3.  Recurso  conhecido,  mas
não provido. Unânime.'”
(TJDF;  Rec  2013.00.2.023467-0;  AC.  732.378;
Segunda  Turma  Cível;  Relª  Desª  Fátima  Rafael;
DJDFTE 12/11/2013; Pág. 180) (grifo nosso).

E

“PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  EM AÇAO DE REPARAÇAO DE
DANOS  MORAIS  -  DECISAO  DO  JUIZ  QUE
POSTERGA A APRECIAÇAO DE LIMINAR PARA
DEPOIS DO PRAZO DE RESPOSTA - DESPACHO
DE MERO EXPEDIENTE - ATO IRRECORRÍVEL -
AGRAVO NAO CONHECIDO. I  -  O despacho que
postergar  a  apreciação  do  pedido  de  tutela

Agravo Interno nº 2013442-20.2014.815.0000.          4



antecipada  para  após  o  prazo  de  resposta,  não  é
decisão  interlocutória  com  conteúdo  decisório,
portanto, não é passível de interposição de agravo de
instrumento,  a  teor  do disposto no artigo  504,  do
CPC; II - agravo não conhecido à unanimidade.
(TJ-PI  -  AI:  200900010024834  PI  ,  Relator:  Des.
Haroldo  Oliveira  Rehem,  Data  de  Julgamento:
04/04/2012, 1a. Câmara Especializada Cível) (grifo
nosso).

Ressalte-se  que  estamos  diante  de  uma prerrogativa  do  juiz,
que,  não  convicto ainda  da  verossimilhança  das  alegações,  acautela-se nos
novos  fatos  vindouros  do  contraditório,  observando-se,  dessa  forma,  o
princípio do livre convencimento. 

Não é demais lembrar que a decisão proferida inaudita altera
pars,  especialmente  quando  apta  a  trazer  prejuízo  evidente  para  a  parte
contrária, é medida excepcional, devendo ser tomada pelo magistrado quando
formar a convicção de que o caso a ele posto se revela apto à medida extrema
de postergação do contraditório.  

Assim, sendo manifesta a inadmissibilidade recursal do agravo
de instrumento interposto,  é irretocável a decisão monocrática que lhe negou
seguimento com base no art. 557,  caput, do Código de Processo Civil, não
havendo sequer que acolher, no âmbito desta espécie de impugnação, o pedido
de apreciaãodeterminação ao juízo a quo para a imediata apreciação da tutela
antecipada.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao
presente  agravo  interno,  de  forma  que  julgamento  monocrático  recorrido
permaneça incólume.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), a Exma. Desa. Maria das Neves do
Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.Amadeus  Lopes  Ferreira,
Promotor  de  Justiça  Convocado.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
17 de março de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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